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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1002995-66.2016.8.26.0338/50000, da Comarca de Mairiporã, em que são 
embargantes SUELI LALLO VENTURA (ESPÓLIO) e ROBERTO OLIVAS 
VENTURA (INVENTARIANTE), é embargada BENEDITA APARECIDA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Embargos  de  Declaração  nº  1002995-66 .2016.8 .26 .0338/50000

Embargantes :  Rober to  Ol ivas  Ventura  e  Suel i  Lal lo  Ventura  

(espól io)

Embargada:  Benedi ta  Aparecida  S i lva

Foro:  Mai r iporã  (2 ª  Vara)

Ju íza  de  Di re i to :  Pat r íc ia  Ér ica  Luna da  S i lva

Voto nº  21 .577

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.  Acórdão  
man tendo  a  s en t ença  que  j u lgou  p roceden t e  o  
p l e i t o  exord i a l .  I n su rgênc i a  dos  ape l an t e s ,  
a l egando  ce r ceamen to  de  de fe sa .  
Desaco lh imen to .  Não  houve  a  r egu l a r  
i n sc r i ção  do  advogado  pa ra  sus t en t ação  o ra l .  
Pe lo  p r i nc íp io  do  ' pa s  de  nu l l i t é  s ans  g r i e f ´ ,  
c abe r i a  aos  embargan t e s  demons t r a r em 
even tua i s  p r e ju í zos  que  a  ausênc i a  de  
sus t en t ação  o ra l  l he s  causou ,  o  que  não  fo i  
f e i t o ,  l embrando  que  ' quod  non  e s t  i n  ac t i s  
non  e s t  i n  mundo ' .  I nex i s t ênc i a  de  v í c io .  
P ronunc i amen to  co l eg i ado  c l a ro ,  comple to  e  
exaur i en t e ,  dev idamen te  fundamen tado .  
P reques t i onamen to .  EMBARGOS 
REJEITADOS.

Vis tos .

Tra ta-se  de  embargos  de  declaração  opos tos  por  

Roberto  Ol ivas  Ventura  e  Suel i  Lal lo  Ventura  (espól io)  cont ra  o  

v .  acórdão  de  f l s .  656/661,  o  qual  ju lgou  o  recurso  de  apelação  
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in terpos to  na  ação  de  usucapião  ex t raord inár ia  a ju izada  por  

Benedi ta  Aparecida  S i lva ,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  da  ementa  

do  refer ido  ju lgado:

“APELAÇÃO CÍVEL.  USUCAPIÃO 

EXTRAORDINÁRIA.  Sentença  de  procedência .  

Inconformismo de  dois  dos  t rês  réus .  

Desacolh imento .  Os  documentos  jun tados  pela  

autora  comprovam as  posses  com 'an imus  domini '  

de  seus  antecessores ,  as  quais ,  nos  termos  do  ar t .  

1 .243  do  Código  Civ i l ,  acresc idas  à  dela ,  

v iabi l i zaram a  consumação da  usucapião .  Para  

caracter i zar  a  posse ,  não  se  ex ige  conta to  f í s ico  

do  usucapiente  com a  co isa ,  mas  apenas  

compor tamento  s imi lar  ao  de  propr ie tár io .  

Despic ienda a  prova  de  que  os  possu idores  

antecedentes  habi taram no  local .  Rechaçada a  

tese  de  que ,  sendo o  imóvel  ' sub  jud ice '  um s í t io  

de  veraneio ,  não  caber ia  a  usucapião .  Sentença  

mant ida .  Recurso  não  provido .”

Inconformados ,  os  recorren tes  passam a  d i scorrer  

sobre  a  d i f icu ldade  que  t iveram em acessar  a  sessão  de  ju lgamento  

para  promover  a  sus ten tação  ora l .  Defendem,  pois ,  que ,  d ian te  da  

imposs ib i l idade  de  acesso ,  foram cerceados  em seu  d i re i to  de  

defesa .  Alegam,  a inda ,  que  formularam ques tão  de  ordem antes  do  

in íc io  da  sessão  de  ju lgamento ,  res tando o  ju lgado  omisso  nesse  

ponto .  Pugnam,  ass im,  pe lo  acolh imento  des tes  embargos  

declara tór ios ,  para  que  se ja  reconhecida  a  nul idade  do  ju lgamento .

Recurso  tempes t ivo ,  sendo desnecessár ia  a  

in t imação  da  par te  embargada,  dada  a  poss ib i l idade  de  imedia to  

ju lgamento  do  fe i to .
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É,  em s íntese ,  o  re latório .

De proêmio ,  mui to  embora  tenha  havido  opos ição  

ao  ju lgamento  v i r tua l  nos  au tos  pr inc ipai s ,  cons iderando os  

pr inc íp ios  da  cooperação ,  ce ler idade  e  economia  processuais ,  e  

t endo em vis ta ,  a inda ,  a  inexis tência  de  pre ju ízos ,  vez  que  não  

cabe  sus ten tação  ora l  em embargos  de  declaração ,  o  presente  

recurso  será  ju lgado  na  modal idade  v i r tua l .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es tes  

embargos  de  declaração  não  compor tam acolh imento .

Dent re  os  es t re i tos  l imi tes  impos tos  pelo  ar t .  

1 .022  do  Código  de  Processo  Civ i l  v igente ,  os  embargos  de  

declaração  des t inam-se  unicamente  a  supr i r  omissão ,  a fas tar  

obscur idade ,  e l iminar  cont rad ição  ou  sanar  er ro  mater ia l  

eventualmente  ex is ten te  na  decisão  e ,  excepcionalmente ,  a t r ibu i r -

lhes  efe i tos  inf r ingentes .

É  re levante  esc larecer ,  a inda ,  que  os  embargos  de  

declaração  se  des t inam à  in tegração  do  ju lgado  e  não  à  sua  

subs t i tu ição .

Is to  pos to ,  no  caso  em apreço ,  ver i f ica-se  que  a  

cer t idão  de  f l .  6  esc larece  que  não  houve a  regular  inscr ição  do  

advogado dos  ora  embargantes  para  a  sus ten tação  ora l ,  na  sessão  

de  ju lgamento  ocorr ida  no  d ia  19  de  fevere i ro  de  2025,  nes ta  

Colenda 8 ª  Câmara  de  Di re i to  Pr ivado .

Ademais ,  quanto  à  t ese  de  cerceamento  de  defesa ,  

pe lo  pr incíp io  do  pas  de  nul l i t é  sans  gr ie f ,  caber ia  aos  recorren tes  

demons t rarem eventuais  pre ju ízos  que  a  ausência  de  sus ten tação  

ora l  lhes  causou ,  o  que  não  fo i  fe i to ,  l embrando que  “quod non es t  

in  ac t i s  non  es t  in  mundo”  (o  que  não  es tá  nos  au tos ,  não  es tá  no  

mundo) .
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Destar te ,  é  forçoso  reconhecer  a  inexis tência  de  

quaisquer  dos  v íc ios  cons tan tes  do  ar t .  1 .022  do  CPC,  sendo cer to  

que  todas  as  ques tões  abordadas  no  recurso  foram anal i sadas  de  

manei ra  expressa  e  coerentes  en t re  s i .  O que  t ransborda  daí  é  puro  

inconformismo dos  embargantes  com re lação  ao  d i spos to  na  

decisão  ques t ionada.  Nada mais .

Ass im,  inexis t indo  qualquer  v íc io ,  mui to  menos  

v io lação  ou  negat iva  de  v igência  de  qualquer  d i spos ição  legal ,  a  

preservação  do  pronunciamento  combat ido  é  medida  de  r igor .

Por  f im,  para  a  h ipótese  de  preques t ionamento ,  o  

ar t .  1 .025  do  Dip loma Processual  v igente  d i spôs ,  de  modo c laro  e  

prec i so ,  que:

“Cons ideram-se  inc lu ídos  no  acórdão os  

e lementos  que  o  embargante  susc i tou ,  para  f ins  de  pré-

ques t ionamento ,  a inda  que  os  embargos  de  declaração 

se jam inadmi t idos  ou  re je i tados ,  caso  o  t r ibunal  

super ior  cons idere  ex i s ten te  erro ,  omissão ,  contradição  

ou  obscur idade” .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  REJEITAM-SE 

os  embargos  de  declaração  opos tos .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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